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LÍNGUA PORTUGUESA

 LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Diferença entre Compreensão e Interpretação
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

interligadas, mas que apresentam diferenças claras e que devem 
ser reconhecidas para uma leitura eficaz, principalmente em con-
textos de provas e concursos públicos.

Compreensão refere-se à habilidade de entender o que o 
texto comunica de forma explícita. É a identificação do conteúdo 
que o autor apresenta de maneira direta, sem exigir do leitor um 
esforço de interpretação mais aprofundado. Ao compreender um 
texto, o leitor se concentra no significado das palavras, frases e 
parágrafos, buscando captar o sentido literal e objetivo daquilo 
que está sendo dito. Ou seja, a compreensão é o processo de 
absorver as informações que estão na superfície do texto, sem 
precisar buscar significados ocultos ou inferências.

 ▸ Exemplo de compreensão: 
Se o texto afirma: “Jorge era infeliz quando fumava”, a 

compreensão dessa frase nos leva a concluir apenas o que está 
claramente dito: Jorge, em determinado período de sua vida em 
que fumava, era uma pessoa infeliz.

Por outro lado, a interpretação envolve a leitura das 
entrelinhas, a busca por sentidos implícitos e o esforço para com-
preender o que não está diretamente expresso no texto. Essa 
habilidade requer do leitor uma análise mais profunda, conside-
rando fatores como contexto, intenções do autor, experiências 
pessoais e conhecimentos prévios. A interpretação é a constru-
ção de significados que vão além das palavras literais, e isso pode 
envolver deduzir informações não explícitas, perceber ironias, 
analogias ou entender o subtexto de uma mensagem.

 ▸ Exemplo de interpretação:
Voltando à frase “Jorge era infeliz quando fumava”, a inter-

pretação permite deduzir que Jorge provavelmente parou de 
fumar e, com isso, encontrou a felicidade. Essa conclusão não 
está diretamente expressa, mas é sugerida pelo contexto e pelas 
implicações da frase.

Em resumo, a compreensão é o entendimento do que está 
no texto, enquanto a interpretação é a habilidade de extrair do 
texto o que ele não diz diretamente, mas sugere. Enquanto a 
compreensão requer uma leitura atenta e literal, a interpretação 
exige uma leitura crítica e analítica, na qual o leitor deve conectar 
ideias, fazer inferências e até questionar as intenções do autor.

Ter consciência dessas diferenças é fundamental para o su-
cesso em provas que avaliam a capacidade de lidar com textos, 
pois, muitas vezes, as questões irão exigir que o candidato saiba 

identificar informações explícitas e, em outras ocasiões, que ele 
demonstre a capacidade de interpretar significados mais profun-
dos e complexos.

Tipos de Linguagem
Para uma interpretação de textos eficaz, é fundamental 

entender os diferentes tipos de linguagem que podem ser em-
pregados em um texto. Conhecer essas formas de expressão 
ajuda a identificar nuances e significados, o que torna a leitura 
e a interpretação mais precisas. Há três principais tipos de lin-
guagem que costumam ser abordados nos estudos de Língua 
Portuguesa: a linguagem verbal, a linguagem não-verbal e a lin-
guagem mista (ou híbrida).

 ▸  Linguagem Verbal
A linguagem verbal é aquela que utiliza as palavras como 

principal meio de comunicação. Pode ser apresentada de forma 
escrita ou oral, e é a mais comum nas interações humanas. É por 
meio da linguagem verbal que expressamos ideias, emoções, 
pensamentos e informações.

Exemplos:
 ▪  Um texto de livro, um artigo de jornal ou uma conversa 

entre duas pessoas são exemplos de linguagem verbal.
 ▪  Quando um autor escreve um poema, um romance ou 

uma carta, ele está utilizando a linguagem verbal para trans-
mitir sua mensagem.

Na interpretação de textos, a linguagem verbal é a que ofere-
ce o conteúdo explícito para compreensão e análise. Portanto, ao 
se deparar com um texto em uma prova, é a partir da linguagem 
verbal que se começa o processo de interpretação, analisando as 
palavras, as estruturas frasais e a coesão do discurso.

 ▸ Linguagem Não-Verbal
A linguagem não-verbal é aquela que se comunica sem o uso 

de palavras. Ela faz uso de elementos visuais, como imagens, co-
res, símbolos, gestos, expressões faciais e sinais, para transmitir 
mensagens e informações. Esse tipo de linguagem é extrema-
mente importante em nosso cotidiano, já que muitas vezes as 
imagens ou os gestos conseguem expressar significados que pa-
lavras não conseguem capturar com a mesma eficiência.

Exemplos:
 ▪  Uma placa de trânsito que indica “pare” por meio de uma 

cor vermelha e um formato específico.
 ▪  As expressões faciais e gestos durante uma conversa ou 

em um filme.
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 ▪  Uma pintura, um logotipo ou uma fotografia que trans-
mitem sentimentos, ideias ou informações sem o uso de 
palavras.

No contexto de interpretação, a linguagem não-verbal exi-
ge do leitor uma capacidade de decodificar mensagens que 
não estão escritas. Por exemplo, em uma prova que apresenta 
uma charge ou uma propaganda, será necessário interpretar os 
elementos visuais para compreender a mensagem que o autor 
deseja transmitir.

 ▸ Linguagem Mista (ou Híbrida)
A linguagem mista é a combinação da linguagem verbal e da 

linguagem não-verbal, ou seja, utiliza tanto palavras quanto ima-
gens para se comunicar. Esse tipo de linguagem é amplamente 
utilizado em nosso dia a dia, pois permite a transmissão de men-
sagens de forma mais completa, já que se vale das características 
de ambas as linguagens.

Exemplos:
 ▪  Histórias em quadrinhos, que utilizam desenhos (lingua-

gem não-verbal) e balões de fala (linguagem verbal) para 
narrar a história.
 ▪  Cartazes publicitários que unem imagens e slogans para 

atrair a atenção e transmitir uma mensagem ao público.
 ▪  As apresentações de slides que combinam texto e imagens 

para tornar a explicação mais clara e interessante.

A linguagem mista exige do leitor uma capacidade de integrar 
informações provenientes de diferentes fontes para construir 
o sentido global da mensagem. Em uma prova, por exemplo, é 
comum encontrar questões que apresentam textos e imagens 
juntos, exigindo que o candidato compreenda a interação entre 
a linguagem verbal e não-verbal para interpretar corretamente 
o conteúdo.

 ▸ Importância da Compreensão dos Tipos de Linguagem
Entender os tipos de linguagem é crucial para uma interpre-

tação de textos eficaz, pois permite que o leitor reconheça como 
as mensagens são construídas e transmitidas. Em textos que uti-
lizam apenas a linguagem verbal, a atenção deve estar voltada 
para o que está sendo dito e como as ideias são organizadas. Já 
em textos que empregam a linguagem não-verbal ou mista, o lei-
tor deve ser capaz de identificar e interpretar símbolos, imagens 
e outros elementos visuais, integrando-os ao conteúdo verbal 
para chegar a uma interpretação completa.

Desenvolver a habilidade de identificar e interpretar os dife-
rentes tipos de linguagem contribui para uma leitura mais crítica 
e aprofundada, algo essencial em provas que avaliam a compe-
tência em Língua Portuguesa. Essa habilidade é um diferencial 
importante para a compreensão do que está explicitamente 
escrito e para a interpretação das nuances que a linguagem não-
-verbal ou mista pode adicionar ao texto.

Intertextualidade
A intertextualidade é um conceito fundamental para quem 

deseja compreender e interpretar textos de maneira aprofun-
dada, especialmente em contextos de provas de concursos 

públicos. Trata-se do diálogo que um texto estabelece com ou-
tros textos, ou seja, a intertextualidade ocorre quando um texto 
faz referência, de maneira explícita ou implícita, a outro texto já 
existente. Esse fenômeno é comum na literatura, na publicidade, 
no jornalismo e em diversos outros tipos de comunicação.

 ▸ Definição de Intertextualidade
Intertextualidade é o processo pelo qual um texto se rela-

ciona com outro, estabelecendo uma rede de significados que 
enriquece a interpretação. Ao fazer referência a outro texto, o 
autor cria um elo que pode servir para reforçar ideias, criticar, 
ironizar ou até prestar uma homenagem. Essa relação entre 
textos pode ocorrer de várias formas e em diferentes graus de 
intensidade, dependendo de como o autor escolhe incorporar ou 
dialogar com o texto de origem.

O conceito de intertextualidade sugere que nenhum texto é 
completamente original, pois todos se alimentam de outros tex-
tos e discursos que já existem, criando um jogo de influências, 
inspirações e referências. Portanto, a compreensão de um texto 
muitas vezes se amplia quando reconhecemos as conexões inter-
textuais que ele estabelece.

 ▸ Tipos de Intertextualidade
A intertextualidade pode ocorrer de diferentes formas. Aqui 

estão os principais tipos que você deve conhecer:
 ▪  Citação: É a forma mais explícita de intertextualidade. 

Ocorre quando um autor incorpora, de forma literal, uma 
passagem de outro texto em sua obra, geralmente colocando 
a citação entre aspas ou destacando-a de alguma maneira. 
 ▪  Exemplo: Em um artigo científico, ao citar um trecho de 

uma obra de um pesquisador renomado, o autor está utili-
zando a intertextualidade por meio da citação.

 ▪  Paráfrase: Trata-se da reescritura de um texto ou trecho de 
forma diferente, utilizando outras palavras, mas mantendo 
o mesmo conteúdo ou ideia central do original. A paráfrase 
respeita o sentido do texto base, mas o reinterpreta de for-
ma nova.
 ▪  Exemplo: Um estudante que lê um poema de Carlos 

Drummond de Andrade e reescreve os versos com suas pró-
prias palavras está fazendo uma paráfrase do texto original.

 ▪  Paródia: Nesse tipo de intertextualidade, o autor faz uso 
de um texto conhecido para criar um novo texto, mas com 
o objetivo de provocar humor, crítica ou ironia. A paródia 
modifica o texto original, subvertendo seu sentido ou adap-
tando-o a uma nova realidade.
 ▪  Exemplo: Uma música popular que é reescrita com uma 

nova letra para criticar um evento político recente é um caso 
de paródia.

 ▪  Alusão: A alusão é uma referência indireta a outro texto 
ou obra. Não é citada diretamente, mas há indícios claros 
que levam o leitor a perceber a relação com o texto original.
 ▪  Exemplo: Ao dizer que “este é o doce momento da maçã”, 

um texto faz alusão à narrativa bíblica de Adão e Eva, sem 
mencionar explicitamente a história.
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SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVENDO: ADIÇÃO, SUB-
TRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, POTENCIAÇÃO OU 
RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, NAS SUAS 
REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA OU DECIMAL

A habilidade de resolver problemas matemáticos é apri-
morada através da prática e do entendimento dos conceitos 
fundamentais. Neste contexto, a manipulação de números ra-
cionais, seja em forma fracionária ou decimal, mostra-se como 
um aspecto essencial. A familiaridade com essas representações 
numéricas e a capacidade de transitar entre elas são competên-
cias essenciais para a resolução de uma ampla gama de questões 
matemáticas. Vejamos alguns exemplos: 

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – 
Analista Técnico Legislativo – Designer Gráfico – VUNESP) Em 
um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros 
a mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram transfe-
ridos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do 
bloco B, ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em 
relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das reservas 
de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

02. (EBSERH/ HUSM/UFSM/RS – Analista Administrativo – 
AOCP) Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.

Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.
(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo, daí de-

vemos encontrar 1/5 desses leitores, ou seja, encontrar 1/5 de 
200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma, 40000 representa a quantidade que essa revis-
ta perdeu

Resposta: A.

03. (PM/SP – Oficial Administrativo – VUNESP) Uma pessoa 
está montando um quebra-cabeça que possui, no total, 512 pe-
ças. No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças e, 
no 2.º dia foram montados 3/8 do número de peças restantes. O 
número de peças que ainda precisam ser montadas para finalizar 
o quebra-cabeça é:

(A) 190.
(B) 200.
(C) 210.
(D) 220.
(E) 230.

Resolução:
Neste exercício temos que 512 é o total de peças, e quere-

mos encontrar a parte, portanto é a mesma forma de resolução 
do exercício anterior:

No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças
Logo é 5/16 de 512, ou seja: 

Assim, 160 representa a quantidade de peças que foram 
montadas no primeiro dia. Para o segundo dia teremos 512 – 160 
= 352 peças restantes, então devemos encontrar 3/8 de 352, que 
foi a quantidade montada no segundo dia.

Logo, para encontrar quantas peças ainda precisam ser mon-
tadas iremos fazer a subtração 352 – 132 = 220.

Resposta: D.

04. (Pref. Maranguape/CE – Prof. de educação básica – 
Matemática – GR Consultoria e Assessoria) João gastou R$ 
23,00, equivalente a terça parte de 3/5 de sua mesada. Desse 
modo, a metade do valor da mesada de João é igual a:
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(A) R$ 57,50;
(B) R$ 115,00;
(C) R$ 172,50;
(D) R$ 68,50.

Resolução:
Vamos representar a mesada pela letra x.
Como ele gastou a terça parte (que seria 1/3) de 3/5 da 

mesada (que equivale a 23,00), podemos escrever da seguinte 
maneira:

Logo, a metade de 115 = 115/2 = 57,50
Resposta: A.

05. (FINEP – Assistente – CESGRANRIO) Certa praça tem 720 
m2 de área. Nessa praça será construído um chafariz que ocupa-
rá 600 dm2. 

Que fração da área da praça será ocupada pelo chafariz?

(A) 1/600
(B) 1/120
(C) 1/90
(D) 1/60
(E) 1/12

Resolução:
600 dm² = 6 m²

 
Resposta: B.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR CO-
MUM

Máximo Divisor Comum
O máximo divisor comum de dois ou mais números natu-

rais não nulos é o maior divisor comum desses números. Esse 
conceito é útil em situações onde queremos dividir ou agrupar 
quantidades da maior forma possível, sem deixar restos.

Passos para Calcular o MDC:
− Identifique todos os fatores primos comuns entre os 

números.
− Se houver mais de um fator comum, multiplique-os, usan-

do o menor expoente de cada fator.
− Se houver apenas um fator comum, esse fator será o pró-

prio MDC.

Exemplo 1: Calcule o MDC entre 15 e 24.
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

15 3 24 2

5 5 12 2

1 6 2

3 3

1

então
15 = 3 . 5
24 = 23 . 3

O único fator comum entre eles é o 3, e ele aparece com o 
expoente 1 em ambos os números. 

Portanto,  o MDC(15,24) = 3

Exemplo 2: Calcule o MDC entre 36 e 60
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

36 3  60 2

12 3 30 2

4 2 15 3

2 2 5 5

1 1

então
36 = 22 . 32
60 = 22. 3. 5
Os fatores comuns entre eles são 2 e 3. Para o fator 2, o me-

nor expoente é 2 e para o fator 3, o menor expoente é 1. 
Portanto, o MDC(36,60) = 22 . 31 = 4 . 3 = 12

Exemplo 3: CEBRASPE - 2011 
O piso de uma sala retangular, medindo 3,52 m × 4,16 m, 

será revestido com ladrilhos quadrados, de mesma dimensão, 
inteiros, de forma que não fique espaço vazio entre ladrilhos 
vizinhos. Os ladrilhos serão escolhidos de modo que tenham a 
maior dimensão possível. Na situação apresentada, o lado do 
ladrilho deverá medir

(A) mais de 30 cm.
(B) menos de 15 cm.
(C) mais de 15 cm e menos de 20 cm.
(D) mais de 20 cm e menos de 25 cm.
(E) mais de 25 cm e menos de 30 cm.

As respostas estão em centímetros, então vamos converter 
as dimensões dessa sala para centímetros:

3,52m = 3,52 × 100 = 352cm
4,16m = 4,16 × 100 = 416cm
Agora, para os ladrilhos quadrados se encaixarem perfei-

tamente nessa sala retangular, a medida do lado do ladrilho 
quadrado deverá ser um divisor comum de 352 e 416, que são 
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FORMAÇÃO HISTÓRICA E FILOSÓFICA ESCOLAR

A educação na Antiguidade apresenta grande diversidade, 
pois cada civilização antiga desenvolveu métodos e finalidades 
educacionais únicos, alinhados a seus valores e estruturas 
sociais. Nesta fase, o ensino era geralmente reservado para elites 
e, em grande parte, voltado para a transmissão de conhecimento 
religioso, cultural e militar.

A educação estava intrinsecamente ligada às crenças e ao 
papel que cada sociedade destinava ao aprendizado. As principais 
civilizações que influenciaram o desenvolvimento educacional na 
Antiguidade foram a Mesopotâmia, o Egito, a Grécia e Roma.

 ▸Mesopotâmia e Egito
Na Mesopotâmia e no Egito, a educação formal era restrita 

a uma pequena elite, especialmente ligada à administração 
e religião, e focava no aprendizado da escrita, aritmética e 
princípios religiosos.

 ▪  Mesopotâmia: Os sumérios, babilônios e assírios desen-
volveram sistemas de escrita cuneiforme, e a educação 
formal na Mesopotâmia era oferecida em escolas chamadas 
edubbas, ou “casas das tábuas”, onde o ensino era centrado 
na formação de escribas, uma das profissões mais importan-
tes da época. Os escribas desempenhavam papéis cruciais 
em atividades administrativas, religiosas e comerciais, e o 
ensino girava em torno de habilidades práticas como conta-
bilidade, leis e registros comerciais.
 ▪  Egito Antigo: No Egito, a educação também era restrita 

a escribas, sacerdotes e membros da elite. A formação de 
escribas envolvia aprendizado dos hieróglifos, a complexa 
escrita egípcia, além de aritmética e conhecimento sobre 
mitologia e religião, que eram centrais para a cultura egípcia. 
O ensino acontecia em escolas ligadas a templos e palácios, 
e os alunos eram, em grande parte, treinados para assumir 
posições na administração pública ou na condução dos 
rituais religiosos.

Essas duas civilizações compartilhavam uma visão funcional 
da educação, com foco na capacitação para o trabalho 
administrativo e religioso, limitando o acesso ao aprendizado a 
uma minoria com poder e prestígio.

Grécia Antiga
A Grécia foi uma das primeiras civilizações a considerar a 

educação como um meio de desenvolver o potencial humano 
e promover a cidadania. A educação grega possuía diferentes 
características em cidades-estado como Atenas e Esparta, 
refletindo os valores distintos de cada uma.

 ▪  Atenas: Na cidade-estado de Atenas, a educação visava o 
desenvolvimento integral do cidadão, abrangendo aspectos 
intelectuais, físicos e morais. A paideia, como era chamada 
a formação ateniense, buscava preparar os jovens para a 
vida pública, enfatizando filosofia, artes, literatura, música 
e esportes. Os ensinamentos de filósofos como Sócrates, 
Platão e Aristóteles deixaram marcas profundas na educação 
ocidental, introduzindo métodos de ensino baseados no 
diálogo e na reflexão crítica. A Academia de Platão e o Liceu 
de Aristóteles são exemplos de instituições educacionais 
avançadas que buscavam compreender e discutir a natureza 
humana, a ética e a política.
 ▪  Esparta: Em Esparta, a educação era voltada para o trei-

namento militar e a disciplina, com ênfase na obediência, na 
resistência física e no espírito de sacrifício. Desde cedo, os 
meninos eram retirados de suas famílias para se prepararem 
para a guerra e a defesa da cidade-estado, enquanto as me-
ninas também recebiam treinamento físico, pois se acredi-
tava que mulheres fortes dariam à luz guerreiros fortes. Em 
Esparta, portanto, a educação era instrumental e orientada 
para as necessidades militares e coletivas, priorizando a 
lealdade ao Estado.

Esses dois modelos – o humanista e cidadão em Atenas e o 
militar e disciplinado em Esparta – ilustram as visões contrastantes 
de educação na Grécia Antiga, com efeitos duradouros sobre a 
filosofia educacional e as práticas pedagógicas no Ocidente.

 ▸ Roma Antiga
A educação romana foi fortemente influenciada pela 

cultura grega, mas era mais pragmática, voltada para a 
formação de cidadãos capazes de contribuir para o império. A 
educação romana focava no ensino do direito, da oratória e da 
administração.

 ▪  Influência Grega: Os romanos adotaram muitos aspectos 
da educação grega, mas adaptaram a filosofia educacional 
para atender às necessidades do império. A educação visava 
preparar cidadãos para desempenhar funções administra-
tivas, militares e jurídicas. A partir do período republicano, 
famílias ricas contratavam preceptores gregos para ensinar 
seus filhos, e o latim e o grego eram idiomas fundamentais 
na formação da elite.
 ▪  Formação de Cidadãos e Líderes: A educação romana para 

os meninos era dividida em três etapas: o ensino básico, 
ministrado por um ludi magister (mestre de escola), em que 
se aprendiam leitura, escrita e aritmética; o ensino médio, 
onde se estudavam gramática e literatura; e o ensino supe-
rior, onde se aprendia oratória e retórica, essenciais para 
quem pretendia ingressar na política ou no direito. A retórica 
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era particularmente valorizada, e figuras como Cícero são 
exemplos do ideal de cidadão eloquente e bem-informado, 
capaz de influenciar a vida pública.
 ▪  Educação das Mulheres: Em geral, as mulheres romanas 

recebiam pouca educação formal, com foco no aprendizado 
doméstico e nas habilidades necessárias para gerenciar 
uma casa. As exceções ficavam por conta de famílias mais 
abastadas que valorizavam o aprendizado cultural.

A educação romana reforçava valores como a disciplina, a 
virtude e o serviço ao Estado, aspectos que sustentaram a coesão 
e a expansão do império romano.

A educação na Antiguidade reflete as necessidades e valores 
de cada sociedade, moldando cidadãos conforme os interesses 
da elite e dos governantes. Na Mesopotâmia e no Egito, o 
ensino era reservado a poucos, visando atender à administração 
religiosa e estatal. 

Na Grécia, surge a valorização do desenvolvimento humano 
e da cidadania, especialmente em Atenas, enquanto Esparta 
focava na formação militar. Em Roma, a educação combinava 
influências gregas com uma perspectiva pragmática voltada para 
a administração do império e a oratória.

Esses modelos educacionais antigos foram fundamentais 
para o desenvolvimento das práticas pedagógicas que se 
expandiriam nos períodos posteriores e influenciam, de forma 
direta e indireta, a educação ocidental até hoje. A herança desses 
sistemas educacionais está presente na valorização da oratória, 
no desenvolvimento da filosofia, no conceito de cidadania e na 
disciplina e valorização do conhecimento como ferramenta de 
poder e controle.

 ▸  Educação na Idade Média
A Idade Média (aproximadamente do século V ao XV) foi 

um período de intensa influência religiosa sobre a sociedade 
europeia, com a Igreja Católica desempenhando um papel 
central na preservação e transmissão do conhecimento.

Durante essa época, a educação era controlada quase 
exclusivamente por instituições religiosas, e os métodos 
pedagógicos visavam essencialmente formar o clero e as elites, 
mantendo o conhecimento acessível apenas a uma parcela 
restrita da população. 

Esse período, conhecido por muitos como “Idade das 
Trevas” pela visão restritiva em relação ao conhecimento 
científico, também viu o surgimento das primeiras universidades, 
estabelecendo as bases para a educação formal que se 
desenvolveria posteriormente.

 ▸ Escolas Monásticas e Catedrais
Durante os primeiros séculos da Idade Média, as escolas 

monásticas e catedrais eram os principais centros de ensino, 
sendo operadas e supervisionadas pela Igreja Católica. Essas 
escolas tinham um forte foco religioso e eram voltadas à 
formação do clero.

 ▪  Escolas Monásticas: Desde o início da Idade Média, os 
mosteiros serviram como centros de educação e preservação 
do conhecimento. Monges beneditinos, em particular, de-
sempenharam um papel essencial, seguindo a regra de São 
Bento, que previa a prática do trabalho manual e do estudo 

religioso. Nos mosteiros, o ensino era limitado à leitura, à es-
crita e ao latim, com ênfase na cópia de manuscritos, o que 
ajudou a preservar obras clássicas da Antiguidade, embora o 
foco fosse na teologia e nos textos sagrados.
 ▪  Escolas Catedrais: A partir do século IX, escolas começaram 

a ser estabelecidas junto às catedrais, especialmente após a 
reforma educacional promovida por Carlos Magno no Sacro 
Império Romano. Essas escolas eram ligadas diretamente à 
Igreja e destinadas à formação de padres e à educação de 
filhos de nobres. Nas escolas catedrais, os currículos eram 
baseados no trivium (gramática, retórica e lógica) e no 
quadrivium (aritmética, geometria, música e astronomia), 
que eram os componentes das chamadas artes liberais, um 
modelo de conhecimento herdado da Antiguidade e consi-
derado essencial para a formação de um clérigo ou de um 
membro da elite.
Essas escolas cumpriram um papel importante na 

preservação do conhecimento, ainda que o ensino fosse limitado 
e geralmente reservado aos que tinham ligação com a Igreja ou 
com a aristocracia. 

 ▸ Universidades Medievais
A partir do século XII, surgiram as primeiras universidades 

na Europa, estabelecendo uma nova estrutura educacional 
mais ampla e organizada. As universidades medievais tinham 
como base as escolas catedrais, mas rapidamente se tornaram 
independentes, abrindo espaço para o ensino de uma variedade 
de disciplinas.

 ▪  Origem e Desenvolvimento: As primeiras universidades 
foram fundadas em cidades como Bolonha, Paris e Oxford, 
com o objetivo de sistematizar o ensino superior, permitindo 
que estudantes de diferentes regiões e origens sociais pu-
dessem estudar juntos. Essas universidades surgiram a partir 
da necessidade de uma estrutura mais organizada de ensino, 
especialmente para disciplinas como Direito, Teologia e 
Medicina, que tinham grande demanda na época.
 ▪  Estrutura e Organização: As universidades medievais 

eram organizadas em faculdades, cada uma responsável por 
uma área de conhecimento. Entre as principais faculdades, 
estavam as de Artes, Teologia, Direito e Medicina. Em 
geral, os estudantes ingressavam pela Faculdade de Artes, 
onde estudavam as artes liberais, antes de prosseguir para 
faculdades mais especializadas. A Faculdade de Teologia 
era especialmente prestigiada, devido à sua conexão com a 
Igreja, e exigia muitos anos de estudo e formação rigorosa.
 ▪  Método de Ensino: O método pedagógico predominante 

era a leitura e interpretação de textos, especialmente de 
obras de autores clássicos e textos religiosos. A relação entre 
professor e aluno era hierárquica, e o aprendizado envolvia 
muita memorização. Havia também o método da disputa, 
em que temas eram debatidos em público, permitindo 
que os estudantes desenvolvessem habilidades retóricas e 
argumentativas.

As universidades medievais foram essenciais para a 
consolidação do ensino superior na Europa e influenciaram a 
formação de profissionais e pensadores, preparando o terreno 
para a expansão intelectual que marcaria o Renascimento.
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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
(1988); (ARTIGOS 5º, 6º; 205 AO 214)

Dos Direitos E Garantias Fundamentais

Os direitos individuais estão elencados no caput do Artigo 5º 
da CF. São eles:

Direito à Vida
O direito à vida deve ser observado por dois prismas: o 

direito de permanecer vivo e o direito de uma vida digna.
O direito de permanecer vivo pode ser observado, por 

exemplo, na vedação à pena de morte (salvo em caso de guerra 
declarada).

Já o direito à uma vida digna, garante as necessidades vitais 
básicas, proibindo qualquer tratamento desumano como a 
tortura, penas de caráter perpétuo, trabalhos forçados, cruéis, 
etc.

Direito à Liberdade
O direito à liberdade consiste na afirmação de que ninguém 

será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa, senão 
em virtude de lei. Tal dispositivo representa a consagração da 
autonomia privada.

Trata-se a liberdade, de direito amplo, já que compreende, 
dentre outros, as liberdades: de opinião, de pensamento, de 
locomoção, de consciência, de crença, de reunião, de associação 
e de expressão.

Direito à Igualdade
A igualdade, princípio fundamental proclamado pela 

Constituição Federal e base do princípio republicano e da 
democracia, deve ser encarada sob duas óticas, a igualdade 
material e a igualdade formal.

A igualdade formal é a identidade de direitos e deveres 
concedidos aos membros da coletividade por meio da norma.

Por sua vez, a igualdade material tem por finalidade a busca 
da equiparação dos cidadãos sob todos os aspectos, inclusive o 
jurídico. É a consagração da máxima de Aristóteles, para quem 
o princípio da igualdade consistia em tratar igualmente os 
iguais e desigualmente os desiguais na medida em que eles se 
desigualam.

Sob o pálio da igualdade material, caberia ao Estado 
promover a igualdade de oportunidades por meio de políticas 
públicas e leis que, atentos às características dos grupos menos 
favorecidos, compensassem as desigualdades decorrentes do 
processo histórico da formação social.

Direito à Privacidade
Para o estudo do Direito Constitucional, a privacidade é 

gênero, do qual são espécies a intimidade, a honra, a vida privada 
e a imagem. De maneira que, os mesmos são invioláveis e a eles 
assegura-se o direito à indenização pelo dano moral ou material 
decorrente de sua violação.

Direito à Honra
O direito à honra almeja tutelar o conjunto de atributos 

pertinentes à reputação do cidadão sujeito de direitos, 
exatamente por tal motivo, são previstos no Código Penal.

Direito de Propriedade
É assegurado o direito de propriedade, contudo, com 

restrições, como por exemplo, de que se atenda à função social da 
propriedade. Também se enquadram como espécies de restrição 
do direito de propriedade, a requisição, a desapropriação, o 
confisco e o usucapião.

Do mesmo modo, é no direito de propriedade que se 
asseguram a inviolabilidade do domicílio, os direitos autorais 
(propriedade intelectual) e os direitos reativos à herança.

Destes direitos, emanam todos os incisos do Art. 5º, da 
CF/88, conforme veremos abaixo:

TÍTULO II
Dos Direitos e Garantias Fundamentais

CAPÍTULO I
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo - se aos brasileiros e aos 
estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à 
vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos 
termos seguintes:

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição;

II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;

III - ninguém será submetido a tortura nem a tratamento 
desumano ou degradante;

IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o 
anonimato;

V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao 
agravo, além da indenização por dano material, moral ou à 
imagem;

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;
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VII - é assegurada, nos termos da lei, a prestação de 
assistência religiosa nas entidades civis e militares de internação 
coletiva;

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença 
religiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir - se de obrigação legal a todos imposta e recusar - se 
a cumprir prestação alternativa, fixada em lei;

IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de censura ou 
licença;

X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a 
imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo 
dano material ou moral decorrente de sua violação;

XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela 
podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em 
caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, 
durante o dia, por determinação judicial;(Vide Lei nº 13.105, de 
2015)(Vigência)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que 
a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal;(Vide Lei nº 9.296, de 1996)

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, atendidas as qualificações profissionais que a lei 
estabelecer; 

XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e 
resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício 
profissional; 

XV - é livre a locomoção no território nacional em tempo de 
paz, podendo qualquer pessoa, nos termos da lei, nele entrar, 
permanecer ou dele sair com seus bens;

XVI - todos podem reunir - se pacificamente, sem armas, em 
locais abertos ao público, independentemente de autorização, 
desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada 
para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à 
autoridade competente;

XVII - é plena a liberdade de associação para fins lícitos, 
vedada a de caráter paramilitar;

XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento;

XIX - as associações só poderão ser compulsoriamente 
dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, 
exigindo - se, no primeiro caso, o trânsito em julgado;

XX - ninguém poderá ser compelido a associar - se ou a 
permanecer associado;

XXI - as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus filiados 
judicial ou extrajudicialmente;

XXII - é garantido o direito de propriedade;
XXIII - a propriedade atenderá a sua função social;
XXIV - a lei estabelecerá o procedimento para desapropriação 

por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 
mediante justa e prévia indenização em dinheiro, ressalvados os 
casos previstos nesta Constituição;

XXV - no caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, assegurada 
ao proprietário indenização ulterior, se houver dano;

XXVI - a pequena propriedade rural, assim definida em lei, 
desde que trabalhada pela família, não será objeto de penhora 
para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 
produtiva, dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu 
desenvolvimento;

XXVII - aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos 
herdeiros pelo tempo que a lei fixar;

XXVIII - são assegurados, nos termos da lei:
a) a proteção às participações individuais em obras coletivas 
e à reprodução da imagem e voz humanas, inclusive nas 
atividades desportivas;
b) o direito de fiscalização do aproveitamento econômico 
das obras que criarem ou de que participarem aos criadores, 
aos intérpretes e às respectivas representações sindicais e 
associativas;
XXIX - a lei assegurará aos autores de inventos industriais 

privilégio temporário para sua utilização, bem como proteção 
às criações industriais, à propriedade das marcas, aos nomes de 
empresas e a outros signos distintivos, tendo em vista o interesse 
social e o desenvolvimento tecnológico e econômico do País;

XXX - é garantido o direito de herança;
XXXI - a sucessão de bens de estrangeiros situados no País 

será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge ou dos 
filhos brasileiros, sempre que não lhes seja mais favorável a lei 
pessoal do «de cujus»;

XXXII - o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do 
consumidor;

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos 
informações de seu interesse particular, ou de interesse 
coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob 
pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo 
seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; 
(Regulamento) (Vide Lei nº 12.527, de 2011)

XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do 
pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de 
direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;
b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para de-
fesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse 
pessoal;
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário 

lesão ou ameaça a direito;
XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico 

perfeito e a coisa julgada;
XXXVII - não haverá juízo ou tribunal de exceção;
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização 

que lhe der a lei, assegurados:
a) a plenitude de defesa;
b) o sigilo das votações;
c) a soberania dos veredictos;
d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos 
contra a vida;
XXXIX - não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena 

sem prévia cominação legal;
XL - a lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu;
XLI - a lei punirá qualquer discriminação atentatória dos 

direitos e liberdades fundamentais;
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ALARCÃO, ISABEL. PROFESSORES REFLEXIVOS EM UMA 
ESCOLA REFLEXIVA. SÃO PAULO: CORTEZ, 2003

 ▸  Professores Reflexivos em uma escola reflexiva
A sociedade da informação, como sociedade aberta e global, 

exige competências de acesso, avaliação e gestão da informação 
oferecida.

As escolas são lugares onde as novas competências devem 
ser adquiridas ou reconhecidas e desenvolvidas. Sendo a 
informática uma das novas competências, de imediato se coloca 
uma questão: a das diferenças ao acesso à informação e da 
necessidade de providenciar igualdade de oportunidades sob 
pena de desenvolvermos mais um fator de exclusão social: a info 
exclusão.

Resolvido o problema do acesso, permanece o 
desenvolvimento da capacidade de discernir entre a informação 
válida e inválida, correta ou incorreta, pertinente ou supérflua. 
Acrescente-se-lhe a competência para organizar o pensamento 
e a ação em função da informação, recebida ou procurada, e 
teremos, em princípio, uma pessoa preparada para viver na 
sociedade da informação.

Nesta era da informação e da comunicação, que se 
quer também a era do conhecimento, a escola não detém o 
monopólio do saber. O professor não é o único transmissor do 
saber e tem de aceitar situar-se nas suas novas circunstâncias 
que, por sinal, são bem mais exigentes. O aluno também já não 
é mais o receptáculo a deixar-se rechear de conteúdos. O seu 
papel impõe-lhe exigências acrescidas. Ele tem de aprender 
a gerir e a relacionar informações para as transformar no seu 
conhecimento e no seu saber. Também a escola tem de ser uma 
outra escola. A escola, como organização, tem de ser um sistema 
aberto, pensante e flexível. Sistema aberto sobre si mesmo, e 
aberto à comunidade em que se insere.

Esta era começou por se chamar a sociedade da informação, 
mas rapidamente se passou a chamar sociedade da informação 
e do conhecimento a que, mais recentemente, se acrescentou a 
designação de sociedade da aprendizagem. Reconheceu-se que 
não há conhecimento sem aprendizagem. E que a informação, 
sendo uma condição necessária para o conhecimento, não é 
condição suficiente. A informação, se não for organizada, não 
se constitui em conhecimento, não é saber, e não se traduz em 
poder. 

 ▸  As novas competências exigidas pela sociedade da infor-
mação e da comunicação, do conhecimento e da aprendizagem

Podemos considerar que o mundo atravessa uma situação 
de mudança com paralelismo em outras situações históricas 
em que, pelo seu efeito transformador, sobressai a revolução 
industrial. Porém, o valor não está hoje na capacidade de seguir 

instruções dadas por outros para fazer funcionar as máquinas, 
mas sim na capacidade de transformar em conhecimento 
a informação a que, graças às máquinas, temos um rápido 
acesso. As novas máquinas são hoje apenas uma extensão do 
cérebro. O pensamento e a compreensão são os grandes fatores 
de desenvolvimento pessoal, social, institucional, nacional, 
internacional.

A noção de competência inclui não só conhecimentos (fatos, 
métodos, conceitos e princípios), mas capacidades (saber o 
que fazer e como), experiência (capacidade de aprender com 
o sucesso e com os erros), contatos (capacidades sociais, redes 
de contatos, influência), valores (vontade de agir, acreditar, 
empenhar-se, aceitar responsabilidades e poder (físico e energia 
mental).

Conceptualizações deste tipo apontam para uma formação 
holística e integrada da pessoa que não se queda na informação, 
nem sequer no conhecimento, mas vai para além deles para 
atingir a sabedoria, característica que era tão querida aos nossos 
antepassados gregos.

Temos de reconhecer que o exercício livre e responsável da 
cidadania exige das pessoas a capacidade de pensar e a sabedoria 
para decidir com base numa informação e em conhecimentos 
sólidos. O cidadão é hoje cada vez mais considerado como pessoa 
responsável. O seu direito a ter um papel ativo na sociedade 
é cada vez mais desejado. Trata-se de uma grande conquista 
social, nas situações em que esse direito já foi conquistado, o 
que, infelizmente, não acontece de uma forma universal. Esta 
dimensão sócio-política tem de ser tida em conta. Nem políticos 
nem educadores podem ignorá-la, sob pena de se estarem a 
construir castelos na areia. O empowerment pessoal, ou seja, a 
construção do poder pelo cidadão, não se resume meramente 
à obtenção de mais poder e mais direitos, mas traduz-se na 
capacidade real para exercer esse poder na construção de uma 
cidadania participativa.

Um dos fatores para que exista este empowerment no 
mundo em que vivemos tem a ver com a facilidade em aceder à 
informação. Esta deve ser fidedigna, relevante e fácil de encontrar. 
A ser assim, cada cidadão deve estar preparado para encontrar a 
informação necessária, para decidir sobre a sua relevância e para 
avaliar da sua fidedignidade. Sem o saber que lhe permite aceder 
à informação e ter um pensamento independente e crítico, ele 
pode ser manipulado e info-excluído.

Um dos autores que mais tem trabalhado a questão das 
competências e que é bem conhecido (eu diria até bem amado e 
bem des-amado) no Brasil é Philipe Perrenoud. Por essa razão fui 
rever o seu conceito de competência. E o que encontrei nos seus 
escritos? A noção de que a competência é a capacidade de utilizar 
os saberes para agir em situação, constituindo-se assim como 
uma mais-valia relativamente aos saberes. Ter competência é 
saber mobilizar os saberes. A competência não existe, portanto, 
sem os conhecimentos. Como Consequência lógica não se pode 
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afirmar que as competências estão contra os conhecimentos, mas 
sim com os conhecimentos. Elas reorganizam-¬nos e explicitam a 
sua dinâmica e valor funcional.

A abordagem por competências não pretende mais do que 
permitir a cada um aprender a utilizar os seus saberes para atuar. 
Esta noção de competência não restringe as competências a 
ações práticas de natureza simples e linear como muitos também 
pensam. Resolver um problema complexo que se tornou objeto 
de investigação, por exemplo, não é de todo uma ação simples, 
embora tenha uma natureza prática e requeira a mobilização de 
múltiplos conhecimentos.

As empresas reconhecem hoje a realidade das competências. 
Mas mesmo no mundo dos negócios não se trata de competências 
simples, lineares, acabadas e imutáveis, mas de competências 
dinâmicas em que a compreensão do mundo e a sabedoria da 
vivência social são fundamentais. Os bons empresários de hoje 
não querem pessoas adaptadas, mas pessoas capazes de se 
adaptarem. Pessoas capazes. Pessoas.

O problema que se põe tem a ver com a formação de base 
que deve proporcionar-se às pessoas (a todas as pessoas) para 
que sejam capazes de se adaptar à realidade por vontade e 
convicção próprias quando e nas circunstâncias em que assim o 
entenderem, mas sem se deixarem manipular e fazendo ouvir 
a sua voz crítica sempre que necessário. Quem será capaz de o 
fazer sem a grande competência que lhe vem do pensamento e 
sem o grande poder que lhe advém da informação?

Parece-me importante, neste contexto, discutir também a 
relação entre o indivíduo e a sociedade no que respeita ainda à 
formação por competências. Trata-se de uma relação bilateral. A 
sociedade não existe sem as pessoas que a constituem e a vão 
enformando. Mas, por sua vez, esta influencia a formação e a 
atuação das pessoas. A escola é um setor da sociedade; é por ela 
influenciada e, por sua vez, influencia-a. Perante o mundo como 
ele é, quer a escola isolar-se e construir-se contra a sociedade? 
Ou quer ser sociedade e na macroestrutura social ter uma voz 
crítica contextualizada e situada?

Para que os cidadãos possam assumir este papel de atores 
críticos, situados, têm de desenvolver a grande competência 
da compreensão que assenta na capacidade de escutar, de 
observar e de pensar, mas também na capacidade de utilizar 
as várias linguagens que permitem ao ser humano estabelecer 
com os outros e com o mundo mecanismos de interação e de 
intercompreensão. Hoje temos mais uma linguagem: a linguagem 
informática.

Compreender o mundo, compreender os outros, 
compreender-se a si e compreender as interações que entre estes 
vários componentes se estabelecem e sobre tudo isto ser capaz 
de “linguajar” é o alicerce da vivência da cidadania. É através 
da compreensão que nos preparamos para a mudança, para o 
incerto, para o difícil, para a vivência noutras circunstâncias 
e noutros países. Mas também para a permanente interação, 
contextualização e colaboração.

Neste processo de mudança e interatividade, a capacidade 
de continuar a aprender autonomamente é fundamental. Por isso 
as noções de pessoa, diálogo, aprendizagem e conhecimento, 
ativo e ativável, encontram-se na base dos atuais paradigmas 
de formação e de investigação. Como igualmente se encontram 
nos paradigmas de desempenho profissional e se estendem, por 
analogia, aos de desempenho das organizações.

São hoje muitas as competências desejadas, que assentam 
num conjunto de capacidades. Valoriza-se a curiosidade 
intelectual, a capacidade de utilizar e recriar o conhecimento, 
de questionar e indagar, de ter um pensamento próprio, de 
desenvolver mecanismos de autoaprendizagem. Mas também 
a capacidade de gerir a sua vida individual e em grupo, de se 
adaptar sem deixar de ter a sua própria identidade, de se 
sentir responsável pelo seu desenvolvimento constante, de 
lidar com situações que fujam à rotina, de decidir e assumir 
responsabilidades, de resolver problemas, de trabalhar em 
colaboração, de aceitar os outros. Deseja-se ainda dos cidadãos 
que tenham horizontes temporais e geográficos alargados não 
se limitando a ver o seu pequeno mundo, que tenham dos 
acontecimentos uma compreensão sistêmica, que sejam capazes 
de comunicar e interagir, e que desenvolvam a capacidade de 
autoconhecimento e autoestima.

A competência para lidar com a informação na sociedade 
da aprendizagem

É preciso saber o que procurar e onde procurar. Uma 
vez conectado, é preciso distinguir entre o que é relevante e 
irrelevante, sério e fraudulento para reter o importante e deitar 
ao lixo o que não presta ou não se adapta. A informação, pela 
sua grande quantidade e pela multiplicidade de utilizações que 
potencialmente encerra, tem de ser reorganizada por quem 
a procura, a quem compete agora pôr em ação a sua mente 
interpretativa, seletiva, sistematizadora, criadora.

O desenvolvimento destas múltiplas fontes de informação 
exige reestruturações na relação do professor e do aluno com o 
saber disponível e com o uso que se faz desse saber. Se hoje em 
dia a ênfase é colocada no saber e na sua utilização em situação, 
é fundamental que os alunos abandonem os papéis de meros 
receptores e os professores sejam muito mais do que simples 
transmissores de um saber acumulado. Mantendo-se embora o 
triângulo da atuação didática (professor, aluno, saber), o vértice 
do saber é como um botão que se abre numa variedade de fontes 
de informação. O professor continua a ter o papel de mediador, 
mas é uma mediação orquestrada e não linear.

Os alunos na sociedade da aprendizagem
Numa “sociedade que aprende e se desenvolve”, como a 

caracterizou Tavares (1996), ser aluno é ser aprendente. Em 
constante interação com as oportunidades que o mundo lhe 
oferece. Mais do que isso: é aprender a ser aprendente ao longo da 
vida. O aluno tem de se assumir como um ser (mente num corpo 
com alma) que observa o mundo e se observa a si, se questiona 
e procura atribuir sentido aos objetos, aos acontecimentos e 
às interações. Tem de se convencer de que tem de ir à procura 
do saber. Busca ajuda nos livros, nas discussões, nas conversas, 
no pensamento, no professor. Confia no professor a quem a 
sociedade entrega a missão de o orientar nessa caminhada. Mas 
é ele que tem de descobrir o prazer de ser uma mente ativa e não 
meramente receptiva.

Subjaz a este modelo uma abordagem pedagógica de caráter 
construtivista, sociocultural. A aprendizagem é um modo de 
gradualmente se ir compreendendo melhor o mundo em que 
vivemos e de sabermos melhor utilizar os nossos recursos para 
nele agirmos. Uma boa parte das competências hoje exigidas são 
dificilmente ensináveis. E contudo elas têm de ser desenvolvidas.




